PARECER Nº 3235,  DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o PDL nº100, de 1998
O Projeto de Decreto Legislativo nº 100, de 1998, propõe o encaminhamento ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para as providências cabíveis, de cópias reprográficas da documentação relativa ao Contrato no- 1163/94, celebrado em 31 de agosto de 1994, entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - C.D.H.U. e a empresa Construtora LR Ltda., e à precedente concorrência pública, ambos julgados irregulares pela Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, em decisão confirmada pelo Egrégio Plenário daquela Corte. 
O E. Tribunal de Contas consubstanciou sua decisão em Acórdão publicado no D.O.E. de 17 de dezembro de 1997 (fls. 71).

O Senhor Presidente daquela Corte de Contas enviou a esta Assembléia Legislativa, através do Ofício DE/GP nº 368/98. cópia do contrato e demais termos, constantes do processo TC 27127/026/94 (fls. 01).

Nesta Casa de Leis os autos foram distribuídos, inicialmente, à Comissão de Finanças e Orçamento (fls. 113 verso), onde foram examinados pela nobre Deputada MARIA DO CARMO PIUNTI que, na qualidade de Relatora Especial, se manifestou no sentido já mencionado através da proposição sob análise (fls. 115-116).

Prosseguindo em sua tramitação foram os autos à Comissão de Fiscalização e Controle (fls. 117 verso) e, tendo se esgotado o prazo regimental sem manifestação (fls. 118), cabe-nos, em virtude de nomeação feita pelo nobre Presidente da Casa (fls. 118 verso), emitir, como Relator Especial o parecer pertinente.

Preliminarmente, tecendo algumas considerações sobre o tema proposto, sabemos que o procedimento licitatório visa a seleção da melhor proposta, a proposta mais vantajosa, isto é, aquela que melhor atenda aos interesses da administração pública. A participação de 01 (um) proponente já é suficiente para demonstrar que houve, por parte dos particulares, interesse na licitação. A lei das licitações prevê a figura jurídica denominada "licitação deserta", quando não acudirem interessados. Assim, fica claro que não é o número de proponentes que qualifica de regular ou irregular uma licitação.

Outro aspecto a ressaltar, na busca da defesa do interesse público, é o da comprovação pelo proponente da sua qualificação econômico-financeira, isto é, quem pretende contratar com a administração pública deve provar aptidão para responder pelos encargos decorrentes do contrato, devendo a Administração considerar, em cada caso, com base no exigido no Edital, a correspondência da exigência formulada com o vulto e a complexidade do empreendimento.

No caso em análise, o objetivo da contratante C.D.R.U. é executar programas habitacionais com o objetivo de suprir a demanda verificada nas camadas de mais baixa renda da população. O programa habitacional foi amplamente divulgado, inclusive através de audiência públicas.

Para minimizar "deficit" habitacional a C.D.R.U. inovou, de forma inteligente, a contratação. Através da Parceria GovernoEmpresário, buscou a aquisição de um conjunto habitacional completo, em condições de habitabilidade, com prazos mais curtos de entrega das unidades habitacionais, cujo preço final seria menos oneroso.

Como assinalou o Conselheiro CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA, em seu precioso voto no julgamento deste TC - 027127/026/94, "a inclusão de fornecimento de terreno na esfera do objeto contratual não me parece discriminatória. Cláusula que quebra o princípio da igualdade entre os licitantes é a que os diferencia "com exigências inúteis para o serviço público, mas com destino certo a determinados candidatos", segundo o magistério de HELY LOPES MEIRELLES (Licitação e Contrato Administrativo, 7a- ed., Revista dos Tribunais, pág. 12). Não é o que ocorre. Como bem destacou a doutra Unidade Jurídica, "o edital é claríssimo" e "não há, a meu ver, a restrição mencionada por A.T.J. - Engenharia, no que tange à propriedade do terreno, assistindo total razão à Origem, nos esclarecimentos de fls. 329/330". Ainda que não usual, não se pode acoimar de inútil a exigência, até porque, como justificou a contratante, além de menos onerosa que as desapropriações, contribui para agilização e economicidade do programa, pois a CDHU, obrigada a licitar suas contratações e aquisições, adquire, em uma única licitação, um empreendimento pronto. Não é mais lógico e econômico que a Administração proceda a um único certame, em vez de dois (um para o terreno, outro para a construção)? Registre-se, ainda, que as exigências feitas em relação aos terrenos, absolutamente razoáveis, eram as mesmas para dezenas de municípios, a excluir suspeita de direcionamento ou subjetivismo, como aliás, as justificativas da contratante e a análise dos anexos do edital deixam claro Ademais, se o Estado pode desapropriar (vale dizer, adquirir o terreno sem licitação) por que não poderia recorrer ao certame?" (fls. 77-78).

Todos os critérios objetivos que servem para compor o preço total foram minudentemente analisados pela contratante, desde a avaliação prévia do terreno até o término integral da obra.

Assim, não vislumbramos, s.m.j., quaisquer  irregularidades na contratação ou no procedimento licitatório que a precedeu. Entendemos que toda inovação provoca resistência inicial, o que parece estar se repetindo no caso presente.

Proponho, destarte, ao E. Plenário a rejeição do P.D.L. nº 100, de 1998.

a)Milton Flávio – Relator Especial
